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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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permite a realização de acordos locais não previstos. Existe, pois, 
uma relação entre a organização do trabalho e a mudança. Quanto 
mais a escola esteja submetida a injunções de inovação, menos ela 
poderá regulamentar sua atividade.

Os atores do sistema escolar tentam satisfazer duas necessi-
dades: estabilidade e mudança. A mudança os levará a valorizar a 
flexibilidade e a negociação, não poderão, entretanto, renunciar 
a um mínimo de estabilidade. Todo sistema escolar à procura de 
estabilidade proporcionar-se á uma organização de trabalho que 
lhe permita limitar os riscos. Nossa experiência mostra que a mu-
dança se desenvolve nos espaços ainda não programados, a partir 
de novas combinações entre os diferentes recursos existentes, em 
um contexto que reconhece a divergência da maneira de pensar e 
fazer. Essas combinações organizam-se a partir da intuição, do en-
gajamento e da “ousadia”, dos atores do sistema escolar. A maneira 
pela qual eles construirão o - sentido da mudança – depende da fle-
xibilidade organizacional que lhes permitirá ou impedirá de integrar 
os novos conceitos. Transposto ao sistema escolar e à escola, isso 
leva a um modelo de organização do trabalho que fica menos bu-
rocrático e mais centrado nos funcionamentos informais. As regras 
de organização são definidas em função da natureza das questões a 
resolver, a destinação de tarefas é variável e modulável conforme a 
quantidade e a natureza dos problemas, a capacidade e a vontade 
dos atores de mobilizarem-se para um projeto. Isso também signi-
fica que as escolas variarão no plano de seu nível de desempenho, 
enquanto se adaptarem a seu meio e explorarem novas vias para 
melhorar seu processo pedagógico.

Tais configurações são novas, algumas equipes de professo-
res tentam, há anos, romper com a forma escolar tradicional, tais 
tentativas isoladas estiveram, na maioria das vezes, destinadas ao 
fracasso, pois permaneceram confinadas em um espaço muito li-
mitado de flexibilidade para “irem ao fim de sua lógica”. Por con-
seguinte, é lícito esperar que os estabelecimentos escolares que 
se voltam para esse tipo de nova configuração desenvolvam uma 
série de características que modifica favoravelmente a construção 
do sentido de mudança.

Quando as escolas funcionam de acordo com uma lógica flexí-
vel, os professores são levados a desenvolver uma série de compe-
tências que lhes permitem transformar a pedagogia. Em termos de 
organização do trabalho, significa que os professores se libertem 
das coações internas, que eles se concedem o direito de se organi-
zarem de outro modo. Uma organização flexível introduz uma visão 
diferente da divisão do trabalho, as tarefas são analisadas e desig-
nadas de modo flexível, e não de acordo com regras e prerrogativas 
estabelecidas pela tradição.

A gestão por redes oferece um meio não apenas de assegurar a 
informação e o confronto entre os diversos grupos de atores, mas, 
de permitir-lhes uma compreensão sistêmica das dinâmicas impli-
cadas; o sentido é construído por intermédio desta compreensão, 
ao sabor das controvérsias empreendidas e das experiências feitas 
por uns e outros.

Isso pode permitir que se veja mais longe e que se conscienti-
ze que, outros colegas, trabalhando em outras escolas, encontram 
problemas semelhantes, mas os percebem e resolvem de maneiras 
distintas, o que pode gerar novas idéias.

Nenhuma pessoa ou instituição é completamente autônoma, 
é importante, particularizar com muita clareza o terreno de auto-
nomia buscado pelas escolas. Diante da grande diversidade das 
realidades e das necessidades do campo, a atitude predominante 
consiste em não mais investir energia para produzir uma aparência 

de homogeneidade, ao contrário, aceitar que possam existir mo-
dalidades organizacionais diferentes dentro de um quadro comum 
aceito pelos parceiros. As escolas assumem a responsabilidade de 
desenvolver os dispositivos de ensino-aprendizagem apropriados 
em função das necessidades locais. Trata-se, da vontade explícita 
de uma flexibilização em favor de uma maior liberdade de ação e 
decisão concedida aos indivíduos e/ou escolas. Alguns esperam que 
a descentralização leve os atores a resolverem os problemas com 
mais criatividade e responsabilidade, assim como a desenvolverem 
soluções menos caras. Imaginam que a diversidade de soluções in-
troduzirá uma certa competição e, aumentará a busca de qualidade 
nas escolas. Outros temem que a competição acarrete consequên-
cias nefastas, em função de egoísmos e disputas de poder

A escola é um lugar de exercício do poder, estruturado pelas 
estratégias de atores e seus jogos de poder. Dessas relações de po-
der depende, a autonomia da qual cada um dispõe. As relações de 
poder nunca se estabilizam, qualquer novo acontecimento pode 
ameaçar os equilíbrios estabelecidos.

A inovação é sempre suspeita de provocar uma ruptura nesta 
relação de poder pré-existente. Portanto a questão de saber quem 
se beneficia com a mu dança é sempre pertinente.

As relações sociais são arranjos que permitem viver em paz re-
lativa com os outros, a mudança pode ameaçar esse arranjo, divi-
dindo grupos, marginalizando professores, etc.

A inovação modifica os dados do problema e os arranjos que 
permitam o modus vivendi, que deve às vezes ser reconstruído in-
tegralmente. É nesse sentido que os problemas produzidos devem 
levar os atores a se empenharem na busca constante de coerência, 
é uma questão de justiça e de justeza. A construção do sentido de 
mudança é fortemente influenciada por esse mecanismo.

Diante dos problemas de poder, de princípios de justiça e de 
território, a inovação leva os atores a empenharem- -se na negocia-
ção e no regateio, a fim de construir novos acordos e convenções.

Autonomia parcial significa: projeto coletivo original, explícito 
e negociado entre os parceiros no âmbito de um conjunto de direi-
tos e obrigações, relativamente ao Estado e suas leis. A autonomia 
das escolas deve ser concedida com um equilíbrio entre regulamen-
tos centralizadores e iniciativas locais.

O sistema limita-se a prescrever os eixos de orientação e os 
regulamentos, e pede às escolas para explicarem como trabalham 
nos campos que acabam de ser evocados, se estabelece um sistema 
de acompanhamento e de avaliação externo que permite controlar 
a qualidade e a coerência da aplicação nos diversos estabelecimen-
tos.

A autonomia parcial levará, professores e diretores de escolas, 
a afinarem os meios de autorregulação para alcançar os objetivos 
fixados, não só para eles mesmos como também para prestarem 
contas a seus parceiros externo.

Após a primeira fase de concepção e de elaboração do projeto, 
o exame da realidade obriga, a redimensionar as exigências de uns 
e outros, o que exigirá negociações para clarificarem as representa-
ções, e as novas responsabilidades que estas acarretam.

Uma gestão que conceda mais autonomia às escolas faz emer-
gir um novo problema: como se vai, como se pode administrar a 
diversidade? Tais questões, tornam-se centrais quando a ação de 
projeto confronta os diversos parceiros com o indispensável con-
trole de qualidade.

No contexto de uma organização do trabalho, a avaliação ba-
seia-se na maneira como os atores obedecem às regras. Um dos 
grandes equívocos que espreitam as escolas consiste em crer que 
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Educação Física e do estudante se perceber como sujeito “de carne 
e osso”. Faz parte dessa dimensão, além do imprescindível acesso 
à experiência, cuidar para que as sensações geradas no momento 
da realização de uma determinada vivência sejam positivas ou, pelo 
menos, não sejam desagradáveis a ponto de gerar rejeição à prática 
em si.

• Uso e apropriação: refere-se ao conhecimento que possibili-
ta ao estudante ter condições de realizar de forma autônoma uma 
determinada prática corporal. Trata-se do mesmo tipo de conheci-
mento gerado pela experimentação (saber fazer), mas dele se di-
ferencia por possibilitar ao estudante a competência43 necessária 
para potencializar o seu envolvimento com práticas corporais no la-
zer ou para a saúde. Diz respeito àquele rol de conhecimentos que 
viabilizam a prática efetiva das manifestações da cultura corporal 
de movimento não só durante as aulas, como também para além 
delas.

• Fruição: implica a apreciação estética das experiências sen-
síveis geradas pelas vivências corporais, bem como das diferen-
tes práticas corporais oriundas das mais diversas épocas, lugares 
e grupos. Essa dimensão está vinculada com a apropriação de um 
conjunto de conhecimentos que permita ao estudante desfrutar da 
realização de uma determinada prática corporal e/ou apreciar essa 
e outras tantas quando realizadas por outros.

• Reflexão sobre a ação: refere-se aos conhecimentos origina-
dos na observação e na análise das próprias vivências corporais e 
daquelas realizadas por outros. Vai além da reflexão espontânea, 
gerada em toda experiência corporal. Trata-se de um ato intencio-
nal, orientado a formular e empregar estratégias de observação e 
análise para: 

(a) resolver desafios peculiares à prática realizada; 
(b) apreender novas modalidades; e 
(c) adequar as práticas aos interesses e às possibilidades pró-

prios e aos das pessoas com quem compartilha a sua realização.

• Construção de valores: vincula-se aos conhecimentos origina-
dos em discussões e vivências no contexto da tematização das prá-
ticas corporais, que possibilitam a aprendizagem de valores e nor-
mas voltadas ao exercício da cidadania em prol de uma sociedade 
democrática. A produção e partilha de atitudes, normas e valores 
(positivos e negativos) são inerentes a qualquer processo de socia-
lização. No entanto, essa dimensão está diretamente associada ao 
ato intencional de ensino e de aprendizagem e, portanto, demanda 
intervenção pedagógica orientada para tal fim. Por esse motivo, a 
BNCC se concentra mais especificamente na construção de valores 
relativos ao respeito às diferenças e no combate aos preconceitos 
de qualquer natureza. Ainda assim, não se pretende propor o trata-
mento apenas desses valores, ou fazê-lo só em determinadas eta-
pas do componente, mas assegurar a superação de estereótipos e 
preconceitos expressos nas práticas corporais.

• Análise: está associada aos conceitos necessários para en-
tender as características e o funcionamento das práticas corporais 
(saber sobre). Essa dimensão reúne conhecimentos como a clas-
sificação dos esportes, os sistemas táticos de uma modalidade, o 
efeito de determinado exercício físico no desenvolvimento de uma 
capacidade física, entre outros.

• Compreensão: está também associada ao conhecimento con-
ceitual, mas, diferentemente da dimensão anterior, refere-se ao es-
clarecimento do processo de inserção das práticas corporais no con-
texto sociocultural, reunindo saberes que possibilitam compreen-
der o lugar das práticas corporais no mundo. Em linhas gerais, essa 

dimensão está relacionada a temas que permitem aos estudantes 
interpretar as manifestações da cultura corporal de movimento em 
relação às dimensões éticas e estéticas, à época e à sociedade que 
as gerou e as modificou, às razões da sua produção e transformação 
e à vinculação local, nacional e global. Por exemplo, pelo estudo das 
condições que permitem o surgimento de uma determinada prática 
corporal em uma dada região e época ou os motivos pelos quais os 
esportes praticados por homens têm uma visibilidade e um trata-
mento midiático diferente dos esportes praticados por mulheres.

• Protagonismo comunitário: refere-se às atitudes/ações e co-
nhecimentos necessários para os estudantes participarem de forma 
confiante e autoral em decisões e ações orientadas a democratizar 
o acesso das pessoas às práticas corporais, tomando como referên-
cia valores favoráveis à convivência social. Contempla a reflexão 
sobre as possibilidades que eles e a comunidade têm (ou não) de 
acessar uma determinada prática no lugar em que moram, os recur-
sos disponíveis (públicos e privados) para tal, os agentes envolvidos 
nessa configuração, entre outros, bem como as iniciativas que se 
dirigem para ambientes além da sala de aula, orientadas a interferir 
no contexto em busca da materialização dos direitos sociais vincu-
lados a esse universo.

Vale ressaltar que não há nenhuma hierarquia entre essas di-
mensões, tampouco uma ordem necessária para o desenvolvimen-
to do trabalho no âmbito didático. Cada uma delas exige diferentes 
abordagens e graus de complexidade para que se tornem relevan-
tes e significativas.

Considerando as características dos conhecimentos e das expe-
riências próprias da Educação Física, é importante que cada dimen-
são seja sempre abordada de modo integrado com as outras, le-
vando-se em conta sua natureza vivencial, experiencial e subjetiva.

Assim, não é possível operar como se as dimensões pudessem 
ser tratadas de forma isolada ou sobreposta.

Cumpre destacar que os critérios de organização das habilida-
des na BNCC (com a explicitação dos objetos de conhecimento aos 
quais se relacionam e do agrupamento desses objetos em unidades 
temáticas) expressam um arranjo possível (dentre outros).

Portanto, os agrupamentos propostos não devem ser tomados 
como modelo obrigatório para o desenho dos currículos.

Considerando esses pressupostos, e em articulação com as 
competências gerais da Educação Básica e as competências especí-
ficas da área de Linguagens, o componente curricular de Educação 
Física deve garantir aos alunos o desenvolvimento de competências 
específicas.

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA O 
ENSINO FUNDAMENTAL

1. Compreender a origem da cultura corporal de movimento e 
seus vínculos com a organização da vida coletiva e individual.

2. Planejar e empregar estratégias para resolver desafios e au-
mentar as possibilidades de aprendizagem das práticas corporais, 
além de se envolver no processo de ampliação do acervo cultural 
nesse campo.

3. Refletir, criticamente, sobre as relações entre a realização 
das práticas corporais e os processos de saúde/doença, inclusive no 
contexto das atividades laborais.

4. Identificar a multiplicidade de padrões de desempenho, saú-
de, beleza e estética corporal, analisando, criticamente, os modelos 
disseminados na mídia e discutir posturas consumistas e precon-
ceituosas.
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atendimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Dispõe a Lei 8.069/1990 que nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa 
que seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente 
aos seus direitos fundamentais.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excep-
cionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da prote-
ção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de 
lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a 
todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, 
situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 
condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou 
outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comuni-
dade em que vivem. (incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efe-
tivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignida-
de, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer cir-

cunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-

levância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 

públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas rela-

cionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qual-

quer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida 
e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.

Art. 8 o É assegurado a todas as mulheres o acesso aos progra-
mas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodu-
tivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gra-
videz, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e 
pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1 o O atendimento pré-natal será realizado por profissionais 
da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2 o Os profissionais de saúde de referência da gestante garan-
tirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao estabele-
cimento em que será realizado o parto, garantido o direito de opção 
da mulher. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3 o Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegu-
rarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como o 
acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4 o Incumbe ao poder público proporcionar assistência psi-
cológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive 
como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado 
puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5 o A assistência referida no § 4 o deste artigo deverá ser pres-
tada também a gestantes e mães que manifestem interesse em en-
tregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que 
se encontrem em situação de privação de liberdade. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 6 o A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompa-
nhante de sua preferência durante o período do pré-natal, do traba-
lho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§ 7 o A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento 
materno, alimentação complementar saudável e crescimento e de-
senvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer a cria-
ção de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento integral 
da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 8 o A gestante tem direito a acompanhamento saudável du-
rante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecendo-
-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por 
motivos médicos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 9 o A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante 
que não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, bem 
como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. (In-
cluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher 
com filho na primeira infância que se encontrem sob custódia em 
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(D) Inteligência lógico-matemática; Inteligência intrapessoal; 
Inteligência musical; Inteligência emocional; Inteligência filosó-
fica; Inteligência cooperacional; Inteligência interpessoal; Inte-
ligência pictográfica; Inteligência intrapessoal.
(E) Inteligência lógico-matemática; Inteligência verbal ou co-
municativo linguístico; Inteligência musical; Inteligência pic-
tográfica; Inteligência corporal-cinestésica; Inteligência inter-
pessoal; Inteligência intrapessoal; Inteligência socioespiritual; 
Inteligência emocional.

31. (UECE/CEV - SEDUC/CE - Professor - 2018) Os estímulos e 
o ambiente social são importantes no desenvolvimento de deter-
minadas inteligências. Tendo em vista os diferentes tipos de inteli-
gência estudados por Howard Gardner, relacione-os corretamente 
com o que se diz sobre eles, numerando a Coluna II de acordo com 
a Coluna I.

Coluna I 
1. Lógica
2. Corporal
3. Espacial
4. Intrapessoal
5. Interpessoal 
Coluna II
(   ) Pessoas que possuem facilidade para conclusões baseadas 

na razão.
(   ) Têm a capacidade de se autoconhecerem, tomando atitu-

des capazes de melhorar a vida com base nestes conhecimentos.
(   ) Presentes em dançarinos famosos e campeões de ginástica 

olímpica.
(   ) Costumam ser ótimos líderes e atuam facilmente em tra-

balhos em equipe.
(   ) Interpretam e reconhecem fenômenos que envolvem movi-

mentos e posicionamento de objetos.
A sequência correta, de cima para baixo, é:
(A) 1, 5, 3, 4, 2.
(B) 3, 4, 5, 1, 2. 
(C) 4, 5, 2, 1, 3.
(D) 1, 4, 2, 5, 3.

32. (Prefeitura de Salesópolis/SP - Professor de Ensino Infantil 
- INTEGRI) De acordo com os Parâmetros Nacionais de Qualidade 
para a Educação Infantil vol I, olhar a criança como ser que já nas-
ce pronto, ou que nasce vazio e carente dos elementos entendidos 
como necessários à vida adulta ou, ainda, a criança como sujeito 
conhecedor, cujo desenvolvimento se dá por sua própria iniciativa e 
capacidade de ação, foram, durante muito tempo, concepções am-
plamente aceitas na Educação Infantil até o surgimento das bases:

(A) estruturais que fundamentam, atualmente, uma pedagogia 
para a infância.
(B) disciplinares que fundamentam, atualmente, uma pedago-
gia para a infância.
(C) epistemológicas que fundamentam, atualmente, uma pe-
dagogia para a infância.
(D) estéticas que fundamentam, atualmente, uma pedagogia 
para a infância.

33. (Prefeitura de Canavieira/PI - Professor de Educação Infan-
til - IMA) Sobre os aspectos relacionados à infância no contexto da 
educação infantil, assinale a opção ERRADA.

(A) Na perspectiva de criação de espaços sociais para a infância, 
a educação escolar se tornou um direito da criança e um dever 
do Estado, tornando o espaço institucional da escola um lugar 
socialmente reservado para as crianças. Dentro desse contex-
to, a educação de crianças pequenas emerge como um campo 
educacional que busca construir sua própria identidade a partir 
das especificidades e necessidades da pequena infância.
(B) A Educação Infantil, apesar de ser considerada a primeira 
etapa da Educação Básica, ainda enfrenta o desafio de estabe-
lecer a sua própria identidade educativa e, com isso, criar uma 
ação diferenciada que não “escolarize” a criança.
(C) A criança é um sujeito histórico e, assim sendo, vivência sua 
infância fora do contexto histórico em que está inserida, com-
partilhando e produzindo, juntamente com os adultos, os valo-
res culturais, sociais, econômicos e religiosos de seu tempo, ou 
seja, elas trazem a marca da geração a que pertencem.
(D) A criança aprende nas mais diversas situações e as brin-
cadeiras são um poderoso instrumento de aprendizagem para 
ela. Através delas a criança significa e ressignifica o mundo que 
a rodeia, usa a imaginação, compete, interage com as outras, 
experimenta a vitória e a derrota, enfim, não há dúvida que 
brincar significa libertação. Rodeadas por um mundo de gigan-
tes, as crianças criam para si, brincando, o pequeno mundo 
próprio.
 
34. Para o Estatuto da Criança e do Adolescente a delimitação 

de criança e adolescente ocorre em decorrência da idade, assim, 
temos o art. 2º que nos traz que:

“Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos dessa Lei, a pes-
soa até 10 (anos) de idade incompletos, e adolescente aquela entre 
10 (doze) anos e 18 (dezoito) anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excep-
cionalmente este Estatuto às pessoas entre 18 (dezoito) e 21 (vinte 
e um) anos de idade.”

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

35. (Prefeitura de Sul Brasil/SC - Agente Educativo - Alternative 
Concursos) São atitudes positivas na educação infantil, exceto:

(A) Manter a rotina escolar organizada.  
(B) Ter um bom planejamento.  
(C) Limitar a interação com diferentes linguagens.  
(D) Possibilitar momentos de brincadeiras dirigidas e também 
livres.
(E) Instigar a curiosidade das crianças.  


